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EVASÃO E SIGILO EM FINANÇAS

Prof. Antônio Lopes de Sá* - 13/01/2001
Exigir de terceiros um comportamento correto, mas, praticando perante a estes atos incorretos, é algo que fere aos princípios éticos e morais.

Assim lecionaram grandes mestres, valendo tal máxima para os indivíduos e para o próprio Estado.

Uma das maiores inteligências do mundo latino, de todos os tempos, foi Marco Túlio Cícero e este escreveu clara e positivamente: “um Estado em que os direitos e as prerrogativas não estão em equilíbrio perfeito, em que os magistrados não têm suficiente poder, bastante influência os nobres e liberdade o povo, não pode ter permanência e nem estabilidade”.

O preclaro político, grande filosofo, orador e advogado, defendeu em suas obras a igualdade com liberdade, temas que também, passado muito tempo, inspirariam a idade moderna como lema da revolução francesa.

Uma análise da conduta humana no tempo confirma essa grande verdade, ou seja, é preciso que exista uma interação entre os que governam e os que são governados.

Em todos os tempos confirmou-se como válida a tese de que compete ao Poder a construção de uma imagem que garanta direitos em condições equivalente ao que se cobra como obrigações.

Embora alguns teóricos desejem dar ao Estado a imagem absoluta, a realidade comprova, pelos acontecimentos ocorridos em milênios, que tal idéia é falsa e insustentável.

O absolutismo pode-se sustentar em uma fase, mas, não se sustenta em toda uma história de um povo.

Fatos relevantes precisam ser considerados e na atualidade estamos diante de um ciclópico que se consagra como determinante e que é o do orçamento da União.

Reclama-se, para as finanças, o poder da invasão da privacidade particular para sustentar os níveis de arrecadação e aumenta-los, mas, não se destina o arrecadado para o beneficio compatível com a expectativa do povo.

A maior evasão fiscal sem dúvida não é a da sonegação que se alega ter, mas, sim, a vultoso dinheiro de todos nós contribuintes que sai para os banqueiros internacionais e para os especuladores financeiros.

Esta sim, a grande evasão que precisa mais da quebra de um sigilo, do hermetismo em que se meteu, do que mesmo as contas bancárias.

Que foi feito da auditoria da dívida que o então presidente Itamar requereu?

Devemos todos trabalhar para alimentar a especulação do dinheiro ou o Estado é algo para garantir a um povo e alimentar as suas oportunidades de trabalho, saúde, segurança e educação?

Se quase 70% de tudo o que contribuímos é para os que jogam no mundo dos empréstimos (amortizações, juros etc.), com o sacrifício de todos nós contribuintes e de toda a nação, o erro básico está aí, indubitavelmente, e, não nas outras coisas.

Não é justo que toda uma nação trabalhe duramente para sustentar a especulação do dinheiro e esta já era a tese que há quase 2.500 anos atrás defendia o iluminado sábio grego Aristóteles.

Porque o governo não dá o exemplo quebrando esse sigilo das dívidas, colocando a matéria às claras?

As críticas que estão surgindo de especialistas nos estudos financeiros sobre o que está sendo o orçamento público federal é deveras estarrecedora e preocupante.

O exemplo de lisura deve partir, sim, de todas as partes, tanto de contribuintes que sustentam a máquina estatal quanto dos que, sendo guindados aos cargos, estão obrigados a dar satisfações de seus atos e manter claras as contas que envolvem o dinheiro do povo.

